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SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE
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(Aprovado pela Comissão em sua reunião de 15 de maio de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral no que se refere à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII);
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2065 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06), que, respectivamente, convocaram a CIDIP-VII; analisaram propostas dos Estados membros para a CIDIP-VII; selecionaram a Proteção ao Consumidor e Registros de Garantias Mobiliárias como temas de sua agenda; e estabeleceram sua metodologia e trabalho preparatório; e

CONSIDERANDO:

Que um número significativo de Estados nomearam seus peritos governamentais para elaborar e discutir os documentos preparatórios para a CIDIP-VII e que o Conselho Permanente adotou uma metodologia segundo a qual os peritos governamentais e independentes estão participando na preparação dos documentos interamericanos sobre proteção ao consumidor e registros de garantias mobiliárias;;

Que na área de proteção do consumidor, o Governo do Brasil propôs um projeto de Convenção de Lei Aplicável; o Governo do Canadá, um Projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Lei Aplicável; e o Governo dos Estados Unidos, uma Lei Modelo sobre Restituição Monetária;
Que o Governo do Brasil, em colaboração com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, organizou uma reunião de peritos sobre proteção ao consumidor, realizada em Porto Alegre, Brasil, de 2 a 4 de dezembro de 2006, na qual os peritos levaram a cabo negociações sobre o projeto de Convenção e Leis Modelo sobre proteção ao consumidor; e
Que, com base nos resultados dessa reunião e em consultas subseqüentes, de acordo com a metodologia estabelecida pelo Conselho Permanente, os Estados proponentes estão empenhados em concluir seus projetos de Convenção e de Leis Modelo sobre a proteção ao consumidor e que, apesar dos avanços alcançados neste tema, os Estados ainda não apresentaram propostas específicas sobre o tema dos registros de garantias mobiliárias,

RESOLVE:

1.
Expressar sua plena satisfação com o trabalho preparatório realizado na área da proteção ao consumidor e encarregar os peritos de continuar esse trabalho para concluir os projetos de Convenção e de Leis Modelo sobre esse tema.

2.
Solicitar aos Estados membros que apresentem seus projetos de instrumentos interamericanos sobre registros de garantias mobiliárias e aos peritos que iniciem seu trabalho preparatório com base nessas propostas.

3.
Expressar seu sincero reconhecimento ao Governo do Brasil e à Universidade Federal do Rio Grande do Sul pela organização da Reunião de Peritos sobre Proteção ao Consumidor, e incentivar os Estados membros a concluir seu trabalho preparatório por meio de grupos de trabalho e a patrocinar reuniões adicionais de peritos, conforme necessário, para concluir os textos de convenções e outros instrumentos para a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

4.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar seu apoio, por intermédio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, à preparação de convenções e legislação modelo para consideração por parte da CIDIP-VII e, se necessário, de buscar recursos externos para financiar o trabalho preparatório e final dessa Conferência.
5.
Encarregar o Conselho Permanente de estabelecer uma data para a CIDIP-VII, por meio de conferências diplomáticas separadas, se necessário, uma para quando os peritos concluírem o trabalho preparatório sobre a proteção do consumidor e a outra quando eles completarem seu trabalho sobre os registros de transações mobiliárias, relembrando que a metodologia aprovada para CIDIP-VII pelo Conselho Permanente no documento CP/CAJP-2309/05 permite essa separação..

6.
Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento a esta resolução, a qual será implementada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o seu cumprimento.
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